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ESTABELECE REGRAS PARA O
CADASTRAMENTO DE USUÁRIOS
EM SíTIOS DE COMPRA E VENDA
DE PRODUTOS NOVOS E USADOS
DE TERCEIROS NA INTERNET E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.

10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Os sítios na internet ou demais meios eletrônicos que disponibilizam

espaço para anúncio de compra e venda de produtos novos ou usados de

terceiros, com atuação no Estado de Goiás, deverão exigir de seus usuários,

no ato de cadastramento, obrigatoriamente, as seguintes informações:

I - nome completo;

II - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro

Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ);

111 - endereço completo;

IV - endereço de correio eletrônico.
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Parágrafo único. Fica vedada a criação de mais de um cadastro com o mesmo

número de inscrição no CPF ou no CNPJ.

Art. 2° As empresas de que trata a presente Lei utilizarão, obrigatoriamente,

sistema antifraude para a efetivação de cadastro.

Art. 3° A inobservância das regras para o cadastramento, previstas nesta Lei,

sujeitará o infrator às sanções previstas nos arts. 56 e 57 da Lei federal nO

8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Atenciosamente,

Delegad7 ~ riana Accorsi
(' ~eputada Estadual

AsserntsTéia Legislativa do Estado de Goiás
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JUSTIFICATIVA

Há, no Estado de Goiás, uma ausência de regras no que diz respeito

às informações que devem ser apresentadas pelos vendedores de produtos

que realizam este comércio através de sítios ou outros meios eletrônicos. Essa

ausência é prejudicial aos consumidores e causa o desequilibro das relações

de consumo.

o Decreto Federal nO7.962, de 15 de março de 2013, regulamenta o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nO8.8078, de 11 de setembro de 1990)

no que diz respeito à contratação no comércio eletrônico, abrangendo, entres

outros aspectos, a obrigatoriedade de informações claras a respeito do

produto, serviço e do fornecedor.

o referido Decreto, contudo, não contempla o comércio eletrônico de

mercadorias de terceiros. O Projeto de Lei que apresentamos cuida,

exatamente, de estabelecer regras no que diz respeito ao registro de

informações daqueles que ofertam seus produtos através destas plataformas,

obrigando a empresa que faz a mediação deste comércio, através de seus

sítios ou outros meios eletrônicos, a, no momento do cadastro, registrar dados

dos fornecedores tais como nome completo, CPF e endereço.

Do ponto de vista do Direito, observa-se que a propositura revela

matéria pertinente à defesa do consumidor, que está inserida,

constitucionalmente, no âmbito da competência legislativa concorrente (CF, art.

24, VIII). Desse ponto de vista, não há de prevalecer o argumento de invasão

da competência privativa da União para legislar sobre direito civil (direito de

propriedade) ou ofensa ao princípio da livre iniciativa (CF, arts. 22, I, e 170), já

que a proposição limita-se em estabelecer regras no que diz respeito à

prestação de informações, sem interferir no direito de propriedade.
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Por último, no mérito, trata-se de Projeto de Lei dos mais oportunos,

porque trata de assunto de distinta relevância, que reclama por maior

especificidade no cumprimento do dever de zelo, por parte do Estado, aos

direitos do consumidor. Assim, afina-se esta iniciativa com o espírito protetivo

que anima todo o atual direito consumerista.

Pelo exposto, pedimos o necessário apoio aos nobres colegas desta

Casa de Leis, a fim de que este Projeto logre êxito em sua marcha pelo

processo legislativo,

Sala das Sessões aos de de 2015.

Atenciosamente,

Delegada A (na Accorsi
Deputada Estadual

Assembleia Legislativa do Estado de Goiás
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'~ A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.

10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Os sítios na internet ou demais meios eletrônicos que disponibilizam

espaço para anúncio de compra e venda de produtos novos ou usados de

terceiros, com atuação no Estado de Goiás, deverão exigir de seus usuários,

no ato de cadastramento, obrigatoriamente, as seguintes informações:

1- nome completo;

11 - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro

Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ);

111 - endereço completo;

IV - endereço de correio eletrônico.
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Parágrafo único, Fica vedada a criação de mais de um cadastro com o mesmo

número de inscrição no CPF ou no CNPJ,

Art. 2° As empresas de que trata a presente Lei utilizarão, obrigatoriamente,

sistema antifraude para a efetivação de cadastro.

Art. 3° A inobservância das regras para o cadastramento, previstas nesta Lei,

sujeitará o infrator às sanções previstas nos arts. 56 e 57 da Lei federal nO

8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Atenciosamente,

Delega~7 Ariana Accorsi
(/0'eputada Estadual

Assemt5leia Legislativa do Estado de Goiás
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JUSTIFICATIVA

Há, no Estado de Goiás, uma ausência de regras no que diz respeito

às informações que devem ser apresentadas pelos vendedores de produtos

que realizam este comércio através de sítios ou outros meios eletrônicos. Essa

ausência é prejudicial aos consumidores e causa o desequilibro das relações

de consumo.

o Decreto Federal nO7.962, de 15 de março de 2013, regulamenta o

Código de Defesa do Consumidor (Lei nO8.8078, de 11 de setembro de 1990)

no que diz respeito à contratação no comércio eletrônico, abrangendo, entres

outros aspectos, a obrigatoriedade de informações claras a respeito do

produto, serviço e do fornecedor.

o referido Decreto, contudo, não contempla o comércio eletrônico de

mercadorias de terceiros. O Projeto de Lei que apresentamos cuida,

exatamente, de estabelecer regras no que diz respeito ao registro de

informações daqueles que ofertam seus produtos através destas plataformas,

obrigando a empresa que faz a mediação deste comércio, através de seus

sítios ou outros meios eletrônicos, a, no momento do cadastro, registrar dados

dos fornecedores tais como nome completo, CPF e endereço.

Do ponto de vista do Direito, observa-se que a propositura revela

matéria pertinente à defesa do consumidor, que está inserida,

constitucionalmente, no âmbito da competência legislativa concorrente (CF, art.

24, VIII). Desse ponto de vista, não há de prevalecer o argumento de invasão

da competência privativa da União para legislar sobre direito civil (direito de

propriedade) ou ofensa ao princípio da livre iniciativa (CF, arts. 22, I, e 170), já

que a proposição limita-se em estabelecer regras no que diz respeito à

prestação de informações, sem interferir no direito de propriedade.



Por último, no mérito, trata-se de Projeto de Lei dos mais oportunos,

porque trata de assunto de distinta relevância, que reclama por maior

especificidade no cumprimento do dever de zelo, por parte do Estado, aos

direitos do consumidor. Assim, afina-se esta iniciativa com o espírito protetivo

que anima todo o atual direito consumerista.

Pelo exposto, pedimos o necessário apoio aos nobres colegas desta

Casa de Leis, a fim de que este Projeto logre êxito em sua marcha pelo

processo legislativo.

Sala das Sessões aos de de 2015.

Atenciosamente,

Delegada A I na Accorsi
Deputada Estadual

Assembleia Leg.islativa do Estado de Goiás
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DEPUTADA ADRIANA ACCORSI

Estabelece regras para o cadastramento de usuários em sítios de

compra e venda de produtos novos e usados de terceiros na

internet e dá outras providências.

Rproc

RELATÓRIO
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Versam os autos sobre projeto de lei de autoria da ilustre Deputada

Adriana Accorsi, estabelecendo regras para o cadastramento de usuários em sítios de compra e

venda de produtos novos e usados de terceiros na internet.

Segundo consta na justificativa, a proposição pretende implementar

regras no que diz respeito às informações que devem ser apresentadas pelos vendedores de

produtos que realizam comércio através de sítios ou outros meios eletrônicos. A ausência de

norma nesse sentido é prejudicial aos consumidores e causa desequilíbrio das relações de

consumo.

O descumprimento das regras dispostas no projeto ensejará ao infrator

às sanções previstas nos arts. 56 e 57 da Lei federal n. 8.078, de 11 de setembro de 1990.

É o relatório.

Convém observar que a propositura revela matéria pertinente à defesa

do consumidor, que está inserida, constitucionalmente, no âmbito da competência legislativa

concorrente (CF, art. 24, VIII), razão pela qual cabe a União estabelecer normas gerais e aos

Estados exercer a competência suplementar, sendo que, inexistindo lei federal sobre normas

gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

Em sede infraconstitucional, exercendo seu desiderato de estabelecer

normas gerais, a União editou a Lei n. 8.078/90, que dispõe sobre a proteção do consumidor
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Em sede infra-constitucional, exercendo seu desiderato de

estabelecer normas gerais nesta matéria, a União editou a Lei n. 8.078, de 11 de

setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor (Código de Defesa

do Consumidor - CDC). Para regulamentar a citada lei no que tange à contratação

no comércio eletrônico, abrangendo, entre outros aspectos, a obrigatoriedade de

informações claras a respeito do produto, serviço e do fornecedor, foi editado

Decreto Federal n. 7.962, de 15 de março de 2013.

Verifica-se, assim, que a matéria tratada nesta proposição não

se inclui no âmbito de normas gerais sobre proteção do consumidor. Há, neste

caso, uma questão específica inserida na competência suplementar dos Estados.

Por essas razões, não há impedimento de ordem constitucional para a aprovação

desta matéria, tendo em vista que ela não invade a competência da União para

legislar sobre normas gerais sobre proteção do consumidor. A proposição,

portanto, é compatível com o sistema constitucional vigente.

Portanto, somos pela constitucionalidade e juridicidade do

projeto de lei em pauta. É o relatório.

Mtc/Lpc

SALA DAS COMISSOES, em,Ji; de&el-uJ(M<9

~~
DEPUTADO GUSTAVO SEBBA

Relator

de 2016.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritís, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74. J 15-970

Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221.3375
Site: www.al~).lc£..hr

Ofício nO504-P

Goiânia, 08 de junho de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de lei
nO 193, aprovado em sessão realizada no dia 07 de junho do corrente ano, de autoria da

•• Deputada DELEGADA ADRIANA ACCORSI, que estabelece regras para o cadastramento
de usuários em sítios de compra e venda de produtos novos e usados de terceiros na internet e
dá outras providências.

Atenciosamente,



& ESTADO DE GOIÁSW ASSEMBLEIALEGISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 193, DE 07 DE JUNHO DE 2016.
LEI N" , DE DE DE 2016.

Estabelece regras para o cadastramento de usuanos em
sítios de compra e venda de produtos novos e usados de
terceiros na internet e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I° Os sítios na internet ou demais meios eletrônicos que disponibilizam espaço
para anúncio de compra e venda de produtos novos ou usados de terceiros, com atuação no Estado
de Goiás, deverão exigir de seus usuários, no ato de cadastramento, obrigatoriamente, as seguintes
informações:

I - nome completo;

II - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

III - endereço completo;

IV - endereço de correio eletrônico.

Parágrafo único. Fica vedada a criação de mais de um cadastro com o mesmo
número de inscrição no CPF ou no CNPJ.

Art. 2° As empresas de que trata a presente Lei utilizarão, obrigatoriamente.
sistema antifraude para a efetivação de cadastro.

Art. 3° A inobservância das regras para o cadastramento, previstas nesta Lei,
sujeitará o infrator às sanções previstas nos arts. 56 e 57 da Lei federal nO 8.078, de 11 de
setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor.

em Goiânia, 07 de

ta) dias após a sua publicação.

ASSEMBLEIA LEG LATIVA DO ES ADO DE GO
junho de2016.

~ --- tr-----
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.o.,.,;c •• Entód.:o_ P""""n s.m FI••• l.>.':UWOI, Gropc de ae-u: 00 -

0'111•• Onpfta. Co<ro~, FO/WI' 00- R..,./'.ol Q«!lMrIa')

LEI N° 19.370, DE 30 DE JUNHO DE 2016.

AlI 3"E".l-ooi_emlOigornadllade •••• publi<:açao,
PALÁCIO 00 GOVERNO 00 ESTADO D£ GOIÁS. 11m

3) oe 'riõ ~2016,1:wOilR.tpútN'''',

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

A ASSEMEll!.1A LEGlSl.AllVA 00 ElIT,t.JXI DE GOIÁS. IICI

tennca de art, 10 di C..-lil~ EsIlod~, <lecre!ll • IIIIllodonc I tegulnle Lei'

M, l' Os oltÍCI na inlIImII1 ou clemI •• mek>I elIIttOnicc& que

d~m upaçc POra • ...:n:io de Cctnpt1I e •••rldl de prcduI<>s """"" ••••

lI&i1dcodi _. <:OI'"lIluaçk1 !lO e- de GciU. devel1io tIlgk de HII1

U~,!'IC 11<1deçadOSllamtT1lC, o~....-tlbt .•• __ lnfCl'mfoÇOlll

I-_~,

Es~ ,tgrU pl!1l o cadutrarnenlD de

UllIIltIc6 •••• .w"" de eartI/>I'I • """dl,oe

prC<l\IlcI n<MII e -. <ia lIIrco ••.••••••

ir\lIIlmtIIC.OtIlrJlprC'>'llltndao.

PI<aQI'IIo "nioo. Af>llitnefl(:jp de 'lUe UIlI lf5Ie art'll0 Ip/IcI .••• o

d~no~~follnlcodolrt l"dllel'" Il.&ot2.<ia 26<ia.-rt> deH191.

AlI. 2' .••••~ deCCWT1lres,,"li L•• ço"e<lo • (:Mil de

I'ICJ<SOIcan~ "" OlÇil1lltlllO-c.n.1 <lo£atado

11_ n""""o di onacri;tc tIOCadPlto <li _ ,IOIC:U (CPF) cu .vi. I' Fi<:iIaillda""" unl"- <li .~olno dIIrro<t1lr\1d. Ir>&t~"'"de

n"Caclasuo"'IOoo1aIÓlrPesJOllJ~(CNPJ) EcucaçlO tm ••.- Pref • ..." Ou"l" RíIIe,. à:'<>J,,",,~0 di S<lbl_IlI".

Region.1 de Edueaçlo. Cullur3 e Esperlt de Pene ~c1.1 (ldettePDfll,nl),

111_~ oMll>lelo: ."*",,,,,,,,,,,,, """""Ido come c.nt<c Cul\t.ortl Pn>fM$<l\"G~ •• R_ pelO L";

'" 11,~. <lo 1~ dljvnhcde lfl91, ••• latada.m C.mp •••• no .nt ••o C<><wenic

lI/ _ •••••• eçc <locctfUI .1eIn'lni«> dOI Padra. Re<!o*"i.tn ,;1\ Gela0, _11 Cepd~

PAL4ClO DO GOVERNQ I!SO esTADO DE GOIÁS, em

Goill'lia, 3J de ~ deibU,.128'ca.A.púDllea

.>.IlCO>lt fEftR!IIlA I'ERuO JÚ~~

••.•• CMIo ""'"" <:o.or.Jo_~'-' Mo""".

LEI N"19.376, DE 30 DE JUNHO DE 2016.
1I1_ """ •• _ aa A~
Gol"", di ••••••• tw<:i. Tecrnco.
E>lIIJOOC R"",I • """"UIII
~,,".EW.TER.

A All$EIIIEILEIA LEGISLATIVA 00 ESTAoo DE GOIÁS. ~
I•••.•••• de atl. 'O CII~ ESladutl, dlae\l e eu IIIJIdcnc Ileg<.óf>lllRo

"ti I'" ~ GoItJIII ce AulI~ T-'ieI, E_li<> Rot.1 li
Pfl<IU\OI Agtcpecu!IriII -£loIATER_. ortadlI pelo indso VIII de art. 2' d. te,
_ rf 17257. di 25 ,.. I_O de 2011 .• dOtacl. de 1U\tll'O:lI'tl0l
.clm••••t •••••••• gll\to fnonceirt. ~I

AlI. 2' 00 ClltJIPC'lole~ ••.••_ $I fc<omas compee!"",.1 da
EMATER IA<>"" _l.Õote&

I _ ~ dII pcIi\ica em"",.1 di __ l_la., e>:t&nolo
••••.•1._ulSaag~eclll....--c:ornslIdaJ..,~ M.I
,..-el, __ p<iorilll_ I IQrIcultur. l.mlb" ••••• ocnICf1'l>Ci.
cem Ilelleda<tl of' 11.326, di Z. di juf;Ic di ttOS.

1I_ p'.hIIjamInlc. ~ •• ~ da pla:_. pr_" e
ptto/el.... clt ••• loI'n(;It 1Kn1oe. e<tonoac rura'. l>H<lulII ~ •
desItrvcMmenIc rural OUI..-, nr.I _ ag'OI~. "'lUkoll. de
lI.risao>~,agroitIcluWJtI:

1I1_~_tu.-ClII~""P<OÓ'JIO'O""
anvem VI'IQll'taI.cel'IIbç;I<I_ de t>rigtm -.

1V_"'....-.cçIo.d~"'''''''' •••••• do ••••••••.•M.

V _ ,.;.,bii>açtcdl~ ele pr_"" oriQemvego\il' e
"' ••••• , Damccrnc <lo\eC:rIOlcoUI' de OtMçolll'lttlnla' rta!<ztçI,,<ia PlSQUIM
ag~, _nc:ia _ .,.n-oo "" ••, cbulliClÇllO ClIIpt<>dL.ol<>S di
etiO<>"~e~a""'''.

VI-~, .alodoçIc,d~ li ~ d. ~ct
~., produWi •• ~ <lo naluttlu 1il~--.c<:lI1 e
_. _ OC'1,ItnI!l\OIlo p<cduI;6cagrcpecu..,." t ~.d11
de _060&<10 a~_o flI"'••••.dI_""'" ",pOIl"""- r,o::.a."".
QCYIfII'JO•• liI<IuaI~-"1.

P...u.CIO ~:r~R"'ODO ESTADO DE GOl~$, em

3J c" r',] de2011\.12~d.Rep:jtJtlell

PALÁCIO D~ .0.1'::RND 00 ESTADO DE GOIÁS, ••m

~ de "r''II~ OIl2016,128"dl.RellUbiÍCI

DedonI de UlI!oda:Ie pUblOct

.nflCliIdtq"",e$pllClllCt.

LEI N"19.373, DE 30 DE JUNHO DE 2016.

G.,\Anlil

Al'I " 1'1011 (lcdaradt d. UliIK!a<llr pUbIoct • ASSOCIAÇÃO

0V'i'RAl.l SK,ATEBO"RO, ••••• ilI tIO Cld.1I\t'C N.clCInal do PelIC' .kIrldica

(CtjPJI'cl> Orf21.2$lJ UMlOOt-55, olIu.c. 00 "' ••"elo"" G<>\&rIilI-GO

A ASSEIIlSlEIA LEGlSl"'n¥A DO ESTADO OE GOl';:$: 001

_ elo otl 10c" eon$1ftuo;to EI\I<l~.I. <lia •••.•• "" ••• ""íon<> o '",""",'e Lei

LEI N" 19,371, DE 30 DE JUNHO DE 2016.
AuIcr\u • tr" •• !e~ de ""'Ull<>
ronanceitct."l~.,,,,,,~

Arl 3' " inctIalMlllciil dai '''" "'!1l O COIClI"'_, Pt..-iStao

_I lei.~., In"""'" unç:OIII~I ncotrtl se. 57doLMfI~""
'" s,ora, de 11 dI....-o di 1900-Código de DeIesI de CCtl!IumidOt

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

G<:i/in,., ao <le ~'l£ d&2016, '2~"d. Repúb+íçe

A AUEMIl-lElA LEGlSLAnvA DO ESTADO DE GOIÁS. I'ICI

WTncI de Irt, IOdo ConIlduoç*> E.lIdull <I>oc:rett• .., uncicnc tlll\l ••nte l,ai.

Parigtill11 ......" FICt _.co • ~ de IIWI de um ClCutre <Ctn

li •••• """ nWt>eIudi nacrõçacn<l CF'f OUI'ICCNPJ,

Al'l 2' As empt.... de crut ~ I ptIItlm\e lei O/lIla",*".

et>rIg;otClla_, alf,~ "";1,. ••••• parat _aç:Io de cadI.tm

-



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Goiâriiá;06 de julho de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.

_ .....•.- . ..--:

RUBENS BUEN

" ~.'-
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